
GOVERNO MUNICIPAL
QUIXERÉ - ADM "QUERO MAIS QUIXERÉ"

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0007/2019- PM QUIXERÉ - GOVERNO MUNICIPAL

ORIGEM DA LICITAÇÃO: GOVERNO MUNICIPAL.
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA FICAR A DISPOSiÇÃO DAS SECRETARIA DE
SAUDE, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DESENVOLVIMENTO URBANO,
MEIO AMBIENTE E INFRA ESTRUTURA E GABINETE DO PREFEITODO MUNICIPIO DE
QUIXERE, conforme ANEXO I
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
LOCAL DO PREGÃO:, ...' .,): "Acesso Identificado no link - acesso publico"
DATA DE ENTREGA DA PROPOSTA: ATÉ DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2019,
HORA DE ENTREGA DA PROPOSTA: ATÉ ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASíLlA-
DF).
DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 18 DE FEVEREIRO DE 2019
HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 08:00 AS 09:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASíLlA-
DF).
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: 18 DE FEVEREIRO DE 2019
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 HORAS (HORÁRIO
DE BRASíLlA-DF).

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o
Pregoeiro, JOSÉ EUCIMAR DE LIMA, nomeado pela 011.02.01/2019, de 02 de janeiro de
2019 e assessorada pela Equipe de Apoio, também, nomeada através desta mesma
Portaria, juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no
horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da
proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as
normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nO10.520, de 17 de
julho de 2002, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006, e no Decreto Municipal n? 593/2007, de 02
de janeiro de 2007.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos
significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e
econômico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da
fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu
objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Quixeré que é signatário do instrumento contratual:
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação. e é
signatária do contrato com a Administração Pública;
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo
Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da
documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e
à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver
recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de
impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipai.
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoero
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durante a realização do pregão;
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da
licitação. decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebração do contrato;
10. PMO: Prefeitura Municipal de Quixeré;
11. DOE: Diário Oficial do Estado;
12. DOU: Diário Oficial da União;
13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada
com o Município de Ouixeré mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir
de 15 de Janeiro de 2014.

1.0- DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO
1.1- A presente licitação tem por objeto a LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA FICAR A
DISPOSiÇÃO DAS SECRETARIA DE SAUDE, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E INFRA ESTRUTURA E
GABINETE DO PREFEITODO MUNICIPIO DE QUIXERE, conforme ANEXO I.
1.2- O valor estimado do presente certame é de R$ 372.714,99 (trezentos e setenta e dois
mil, setecentos e catorze reais e noventa e nove centavos)

1.3- Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I) RELAÇÃO DOS VEICULOS E SUAS RESPECTIVAS SECRETARIAS;
11) MINUTA DE CONTRATO;
111) MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS
DO EDITAL E DECLARAÇAO QUE NÃO EMPREGA MENORES DE 18 ANOS;

2.0- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
2.1- Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por
ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades
cooperativas regularmente estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Quixeré e que satisfaçam a todas as condições da
legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o
objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões, até
01 (um)dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e
subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edita!.
2.1.1- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão
do seu representante;
2.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá ser
esclarecida pelo número (41) 3042.9909 ou (88) 3443-1646 ou através de uma corretora de
mercadorias associada.
2.1.5- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações e
Leilões através de contato telefônico pelo numero (41) 3042.9909 ou pelo site

, link - termo de adesão.
2.2- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
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realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.3- Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.
2.4-Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidôneas e
impedidas de contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como
aquelas que não tenham providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e
Leilões.
2.5- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que Ihes tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei n. ° 8.666/93 e suas
alterações posteriors e ainda:
2.5.1- Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Publica, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A
Comissão fará pesquisa no site na fase do
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta
situação;
2.5.2- Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Quixeré;
2.5.3- Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de
incorporação;
2.5.4- reunidos sob forma de consorcio;
2.5.5- Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
2.5.6 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
2.5.7- De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
firma licitante;
2.5.8- Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
2.5.9- De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°,
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal nO8.666/93 e suas posteriores atualizações:
2.5.10- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta licitação, somente uma
delas poderá participar do certame licitatório;
2.6-Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma
irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas no e-mail licitaquixere@hotmail.com. devendo o Pregoeiro
encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas, a
contar da hora do recebimento do ato que a tenha motivado.
2.7- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
2.8- Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
2.9- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases,
através do Sistema de Pregão Eletrônico (acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações e
Leilões.
2.10- Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "acesso publico"
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões:

2.11- A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edita!.
2.12- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
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preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante
prévia definição de senha privativa.
2.13- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da Bolsa de Licitações e Leilões;
2.14- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de
Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha. ainda que por terceiros;
2.15 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.16 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará
a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida
pela entidade:
2.17 - Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao
pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no valor fixo de
1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento), por lote vencido, com teto máximo
de RS 600,00 (seiscentos reais);
2.18-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento
dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa
emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 50. inciso 111, da
Lei nO.10.520/2002;
2.19- -O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do
pregão, diretamente à Bolsa de Licitações e Leilões, através do email: . ou
pelo telefone (41) 3042 9909, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;

3.0- DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
3.1- O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico especifico,
no horário e dia previstos neste edita!
3.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCA dos produtos ofertados, conforme a ficha
técnica descritiva do produto.
3.3 - A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo
implicará na desclassificação imediata da mesma.
3.4 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:
3.5- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado
pelo edital.
3.6- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no
caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de
grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos
cálculos.
3.7- Na cotação dos preços unitários, caso o item cotado seja relativo a produto cuja
embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo total
seja igualou superior ao exigido, o Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas fará os
cálculos pertinentes, a fim de verificar a vantajosidade do preço unitário cotado, ficando a
Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no edital.
3.8- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de
operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à entrega
do objeto.
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4.0- DOS LANCES
4,1- Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão
apreciados em face do VALOR GLOBAL cotado para cada lote.
4,2- Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido às
especificações técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, excetuando-
se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances.
4.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e
decrescentes,
4.4- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
4.5- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes,
vedada a identificação do detentor do lance.
4.6- A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo
fechamento iminente será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o
acréscimo de tempo extra, determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo d
e 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.0- DA HABILITAÇÃO
5.1- Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a
documentação abaixo, via arquivo digitalizado enviado para o e-mail
<Iicitaquixere@hotmail.com>, para posterior adjudicação, no prazo máximo de 60
(SESSENTA) MINUTOS com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada
por cartório competente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da
recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida
deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na
mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado tendo no frontispício os
seguintes dizeres:

AO PREGOEIRO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0007/2019 PMQUIXERÉ
ÓRGÃO: GOVERNO MUNICIPAL
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME DO LICITANTE:

5.2- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do
documento fica sem validade.
5.3- No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item o licitante deverá enviar
via arquivo digitalizado apenas uma vez toda a documentação exigida no edital, e esta será
pertinente ao item ou a todos os itens cotados pelo licitante.
5.4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com
regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a
autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site.
5.5- Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o
objeto da licitação,
5.6- O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no
Cadastro de Fornecedores do Município, que substituirá os documentos referentes à
habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam
exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que
a documentação exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto
para este certame e disponível no arquivo e controles do competente Cadastro.
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5.7- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com
seu funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob
pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu
período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término
da paralisação. sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à
Comissão nas condições de autenticação do item 5.1, para que seja apensado ao processo
de licitação.

A) HABILITAÇÃO JURíDICA
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no Registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o Registro da Junta onde opera com averbação no Registro da Junta onde tem
sede a matriz.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor, devidamente Registrado no Registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Registro da Junta onde opera com
averbação no Registro da Junta onde tem sede a matriz.
a.3) INSCRiÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o Registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO.
a.6) Prova de inscrição na Fazenda Municipal.
a.7) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:
a.8) Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta;
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71;
11) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
111)Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os
aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

a.9) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrito no Cadastro
de Fornecedores do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item
5.6.
I) O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir
documento conforme o estabelecido no item 5.6.

B) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
b.1) Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande
circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social
encerrado. devidamente Registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as
respectivas demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão
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apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive termos de abertura e
encerramento), na forma da Lei, reservando-se à Comissão o direito de exigir a
apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador
habilitado.
b.1.1) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional,
por adotarem contabilidade simplificada para os registros e controles das operações
realizadas, conforme previsto no art. 27 da estão DISPENSADAS
DA APRESENTAÇÃO DE BALANÇO, desde que apresente a DEFIS - Declaração de
Informações Socioeconômicas Fiscal, com o respectivo recibo de entrega;
b.2)- Demonstrativo de índices financeiros, a seguir solicitados, extraídos do balanço
apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão
apresentados em números inteiros e de até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, com
arredondamento:

Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
ILG = ----------------------------------------------------------------- ;:: 1,0

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

Ativo Circulante
ILC = ----------------------------------- ;::1,0

Passivo Circulante

Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo
IE = ------------------------------------------------------------------ :s; 0,4

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo + Ativo
Permanente

Sendo:
ILG = índice de Liquidez Geral
ILC = índice de Liquidez Corrente
IE = índice de Endividamento

b.3) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA
expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
li) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item
"b.1" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
c.1) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e
dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de
CNPJ.
I) COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO PARA COM A FAZENDA FEDERAL DEVERÁ SER
FEITA ATRAVÉS DA CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E CONTRIBUiÇÕES
FEDERAIS E DA DíVIDA ATIVA DA UNIÃO, EMITIDA NOS MOLDES DA PORTARIA
CONJUNTA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02.10.2014.
11) CERTIDÃO QUANTO À DíVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE. REFERENTE
AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO:
111) COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL DEVERÁ
SER FEITA ATRAVÉS DE CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS
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INSCRITOS NA DíVIDAATIVA MUNICIPAL.
c.2) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE,
perante c Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede
ou filial ao icitante. devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos
apresentacos na comprovação da regularidade fiscal.
c.3: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
cA) No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos
relativos ac FGTS e INSS e, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:
I) DECLARAÇÃO constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou
cornerciai'zado por ela própria através de seus cooperados.
11) ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da
licitação e executar o contrato caso seja vencedora.
III)RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação
discri-tr-ando comprovando através de documento a data de ingresso da cada um deles na
ccooerauva.
c.ô) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
d.1) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito PUBLICO OU
PRIVADO. com as mesmas especificações exigidas, discriminada, comprovando que a
licitante já prestou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação:.
d.2)- Comprovação de Cadastramento da Empresa, no Transporte de Passageiros, na
modalidade fretamento, junto ao DETRAN, sendo este acompanhado da Certidão Negativa
de Débitos emitida pelo Departamento de Transito - DETRAN;

E- OUTRAS EXIGENCIAS
e.1)- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da CF/88,
conforme modelo do Anexo 111;
e.2) Declaração de conhecimento de todos os paramentos e elementos do serviços a ser
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,
conforme modelo constante dos anexos deste edital;
e.3) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus
anexos, conforme modelo constante dos anexos deste edital;
eA) Declaração sob penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constate dos anexos deste edital (art. 32 § 2° da Lei n? 8.666/93):

F- DOCUMENTOS PARA PESSOA FíSICA:
f.1) Cédula de Identidade e CPF.
f.2) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida da
União:
f.3) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
fA) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
f.5) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
f.6)- Documento do veículo devidamente atualizado (DUT, comprovante de pagamento do
IPVA, SEGURO OBRIGATÓRIO-DPVAT, LlCENCIAMENTO).
f.7)- Comprovante de endereço, atualizado dos últimos 03 (três) meses.
f.8). Placa de aluguel.

G) ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
g.1) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ.
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INSCRITOS NA oíVI DA ATIVA MUNICIPAL.
c.2) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede
ou filial do licitante. devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos
apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.3) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
cAl No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos
relativos ao FGTS e INSS e, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:
I} DECLARAÇÃO constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou
comercializado por ela própria através de seus cooperados.
li} ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da
licitação e executar o contrato caso seja vencedora.
III}RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação
discriminando comprovando através de documento a data de ingresso da cada um deles na
cooperativa.
c.5) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

D} QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
d.1) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito PUBLICO OU
PRIVADO, com as mesmas especificações exigidas, discriminada, comprovando que a
licitante já prestou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação;
d.2)- Comprovação de Cadastramento da Empresa, no Transporte de Passageiros, na
modalidade fretamento, junto ao DETRAN, sendo este acompanhado da Certidão Negativa
de Débitos emitida pelo Departamento de Transito - DETRAN;

E- OUTRAS EXIGENCIAS
e.1)- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da CF/88,
conforme modelo do Anexo 111;
e.2) Declaração de conhecimento de todos os paramentos e elementos do serviços a ser
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,
conforme modelo constante dos anexos deste edital;
e.3) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus
anexos, conforme modelo constante dos anexos deste edital;
e.4) Declaração sob penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constate dos anexos deste edital (art. 32 § 2° da Lei n° 8.666/93);

F- DOCUMENTOS PARA PESSOA FíSICA:
f.1) Cédula de Identidade e CPF.
f.2) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida da
União;
f.3) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
f.4) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
f.5) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
f.6)- Documento do veículo devidamente atualizado (OUT, comprovante de pagamento do
IPVA, SEGURO OBRIGATÓRIO-DPVAT, LlCENCIAMENTO).
f.7)- Comprovante de endereço, atualizado dos últimos 03 (três) meses.
f.8). Placa de aluguel.

G) ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
g.1) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ.
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ressalvando-se aquele que o propno órgão emissor declara expressamente no referido
documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
g.2) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor
juramentado.
g.3) Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via arquivo digitalizado
e anexado ao sistema, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro
de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos
entregues a Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados
via arquivo.
g.4) As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata,
caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade,
deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão.
g.5) O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação,
sendo o licitante obrigado a apresentá-Ios no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
g.6) A Licitante deverá declarar ainda que se compromete a apresentar a referida frota de
veículos devidamente legalizada e em bom estado de conservação no prazo máximo de 05
(cinco) dias após a assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual e penalidades
previstas na forma da lei.

6.0- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
6.1- O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões deverá ser providenciado até
01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo
deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração,
constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no
edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal.
6.2- A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão
eletrônico pelo Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a
conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes
do edital. excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo
motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente daquelas que
tenham atendido às exigências deste edita!.
6.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e
decrescentes.
6.4- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem
prejuízos dos atos realizados;
6.5- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail)
divulgando data e hora da reabertura da sessão;
6.6- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de
tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um)
segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o
qual. será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo, em hipótese
alguma, as empresas apresentarem novos lances;
6.7- Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu
valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá
resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil;
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6.8- Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do
prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso,
antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço,
para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação;
6.9- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da
aceitação do lance de menor valor;
6.10- A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo
Pregoeiro implica na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último
preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.
6.11- Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante
classificado em 10 lugar para que seja obtido preço melhor.
6.12- Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das
ofertas no que se refere à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem
crescente dos valores ofertados.
6.13- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
6.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superior ao melhor preço.
6.13.2 - Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-à da seguinte
forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco
minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;
" - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem
na hipótese do item 6. 13. 1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
111- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 6. 13. 1 deste Edital,
será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta
6.13.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.13.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.13.4 - O disposto no item 6.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
6.14 - Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não
atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
6.15- Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 10 lugar
deverá ser previamente enviada POR ARQUIVO OIGITALlZAOO PARA O E-MAIL

, no prazo máximo de 60 (SESSENTA) MINUTOS, para
verificação da conformidade dos documentos enviados com as exigências do edita!' com
posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos legais
pertinentes.
6.15.1- Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços
escrita que deverá conter os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via.
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa
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citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas. contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica,
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em envelopes colados e
identificados com o número do pregão e órgão de origem, para a sede da Comissão
Permanente de Licitações do Município de Quixeré, localizada no Rua Padre Zacarias, 332,
Centro. Quixeré-CE.
6.15.2- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do
prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 17.1, deste Edital,
podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance
subseqüente.
6.16- Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição
de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou
regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro do Município, se a
documentação do licitante se encontra devidamente regular.
6.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, e os presentes à sessão serão comunicados.
6.18- Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os
documentos de habilitação do licitante classificado em 2° lugar - que deverá encaminhá-Ios
imediatamente via arquivo digitalizado e enviado pelo sistema Eletrônico, na mesma forma
do item 6.13 - e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital,
podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço
melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
6.19- Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de
interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o
objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com Registro em ata
da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memorial na forma do item
18.2 deste edita!.
6.20- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito ao recurso. Assim, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade
Superior homologará a adjudicação.
6.21- O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
6.22- Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e
adjudicará o objeto ao vencedor.
6.23- Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou
adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos,
devendo os interessados consultarem o sistema.
6.24- O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata
dos trabalhos.
6.25- O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços. os documentos de
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
6.26- Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão
Registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante
vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão
pública do pregão.
6.27 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará
os autos do processo o Pregoeiro.
6.28- O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições
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de habi'itaçáo e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.
6.29- No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega
das propostas esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora
e mesmo ioca. podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a
publicação e c'vulqação na mesma forma adotada inicialmente.

7.0- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES
7.1- Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado
da etapa de lances. se houver, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE E
ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DESTE EDITAL.
7.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
7.3- Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de
preços escritas que:
a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital,
excetuando-se os preços, cuja análise dar-se-á posteriormente.
7.4- Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem
preços manifestamente inexeqüíveis.
7.5- O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema
eletrônico e/ou por publicação no Diário Oficial do Estado e Internet e de relatório a ser
afixado em flanelógrafo no Rua Padre Zacarias, 332, Centro, em Ouixeré, durante 05 (cinco)
dias. assinado pelo Pregoeiro no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

8.0- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO
8.1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se
houver. seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da
competência do Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, da autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
8.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade
superior competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este
homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
8.3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao
direito de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por
escrito.

9.0- DO CONTRATO
9.1- O Município de Ouixeré, com a interveniência da Secretaria Municipal correspondente,
assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à
contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
9.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá
extinguir os efeitos do homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará
os autos do processo a Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
9.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro
licitante. observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições
de habilitação, e assim sucessivamente.
9.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
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cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Quixeré e
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO
10.1- O contrato terá um prazo de viqência a partir da data da assinatura até 31 de
Dezembro de 2019, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

11.0- DA FONTE DE RECURSOS
11.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária
N° :

I UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇAO
ORÇAMENTÁRIA

I Gabinete do Prefeito 0201.04.122.0410.2.002
I Secretaria de Des. Urbano M-Ambiente e Infra Estrutura 0401.15.122.1501.2.009
Secretaria de Saúde 0601.10.122.1001.2.039
Bloco de financiamento da Proteção Social Básica - 1201.08.244.0803.2.068CRAS/Paif
Primeira Infância - SUAS 1201.08.244.0803.2.070

elemento de despesa nO3.3.90.36.00 ou 3.3.90.39.00.

12.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
12.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a
contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada
no período sob análise, do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), ou outro
equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído;

13.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1º, art. 65,
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

14.0- DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO
14.1- A fatura relativa aos .serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada à Secretaria correspondente, para fins de conferência e
atestação da execução dos serviços.
14.2- Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria
correspondente, o pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até
05 (cinco) dias corridos, a contar da data da respectiva aprovação desta.

15.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado(a) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
15.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos
serviços;
15.3- Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas:
15.4- Providenciar os pagamentos ao (à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas
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devidamente atestadas pelo Setor Competente ..

16.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no Pregão Eletrônico N° 0007/2019, neste Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações:
16.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados, conforme art. 138, inciso V, da Lei 9.503
de 23 de Setembro de 1997, na execução do objeto contratual;
16.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
16.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
16.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais
e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando
excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Ouixeré por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência do(a) contratado(a), com
referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Ouixeré;
16.7- Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, o
veículo utilizado para prestação dos serviços;
16.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
16.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
16.10- Apresentar a frota de veículos objetos do contrato em conformidade com o
estabelecido na Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 - Código Nacional de Transito, para a
aprovação prévia da contratada.

17.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais comi nações
legais.
17.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita. mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.? 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação:
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
11 - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
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a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro
na reincidência:
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Quixeré, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
17.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, 11 e 111 do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
IV do mesmo item.
17.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que ora) contratado(a)
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito doia) contratado(a), o valor
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
17.5- As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas
às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
17.6- As sanções previstas nos incisos I, 111 e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará
sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
17.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

18.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109
da Lei Federal n? 8666/93 e suas alterações.
18.2- Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de
propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação. caberá recurso
administrativo dirigido à autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação,
que deverá ser Régistrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante. no final da
sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o interessado juntar
memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 1° dia útil seguinte ao da
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interposição. no endereço constante do item 6.13.1 deste edital, ficando os demais
licitantes. desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-Ihes assegurada vista
imediata dos autos.
18.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou
estiver explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em
dia de expediente normal na Prefeitura de Ouixeré.

19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
19.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO8.666/93;
b) Amigável. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nO8.666/93.
20.0 DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1 - A contratada poderá subcontratar até 70% (setenta por cento) dos serviços objeto
deste certame, relativo a cada contrato firmado por unidade gestora, bem como no caso de
eventuais serviços complementares ou acessórios, mediante prévia concordância da
Prefeitura Municipal de Ouixeré, obedecidos os seguintes requisitos:
I - A licitante deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, cópia da documentação
da(s) subcontratada (s) nos termos dos itens 5.0 ou deste edital para pessoa jurídica ou para
pessoa(s) física(s), do que a partir desta data a Prefeitura Municipal de Ouixeré terá um
prazo de 03 (três) dias para análise da documentação citada;
11- Transcorrida a análise citada no inciso acima a licitante no prazo de 03 (três) dias deverá
apresentar todo(s) o(s) termo(s) de sub-contratação do objeto, para a partir desta data
receber ordem de serviço;
111- Ocorrendo alguma restrição na documentação ou no(s) termo(s) de subcontratação
da(s) subcontratada(s), a ordem de serviços só será liberada após completa regularização
das pendências;
IV - a contratada assumirá inteira responsabilidade pela qualidade e prazo de execução dos
serviços sub-contratados e atendimento ás demais condições deste edital, bem como exigir
da subcontratada, para efeitos de contratação dos serviços ora licitados, a completa
observância ás exigências pressupostas neste edita/.

21.0- DAS DISPOSiÇÕES FINAIS
21.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na
aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e
autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a
inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá
declará-Ios quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico
poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do
processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superver.iente,
pertinente e suficiente para justificar o ato;
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20.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será Registrado no horário
oficial de Brasília, Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil
subseqüente. na mesma hora e local.
20.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeré, localizada no Rua Padre
Zacarias. 332, Centro, em Quixeré-Ce., no horário de 07:30 às 13:00, ou poderá se lido
através do site:
21.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente
normal, no Rua Padre Zacarias, 332, Centro, em Quixeré, no horário de 7:30 às 13:00, ou
através dos telefones (088) 3443-1282.
21.7- Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela
autoridade competente, nos termos da legislação pertinente.

22.0- DO FORO
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeré, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Quixeré-Ce, 05 de fevereiro de 2019.
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